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DR. '  tRAIDO LEORtZENDE 
Secretario 

48V/76 

CÂMARA MUNICIPAL DE CONSELHEIRO LAFAIETE 
ESTADO DE MINAS GERAIS  

St ituço'Fa. 

Sccrteric 

Em 31 de Agosto de 1976. 

Prezado Senhors 

Encaminhamos, etravs deste, copia do Projeto de 

Lei n "S-E-76 que "Autoriza a Prefeitura Municipal de Conselheiro ' 

Lafaietc a celebrar convnio com a Secretaria de Estado de Segurança 

Publica de Minas Gerais" e solicitamos nc's scjan forn*cdas as seguin 

es informaç ele relacionados 

-  Se n:essI'ic a sua aprovdço cem 2/3 de 
tz 'Efr1 

- Se o Projeta qa foi rejeitado quando nrres-'ntado pelo Executivo 

hoje em pauta, sendo de proposição 

o Município, t constitucional visto que repetiço do Projete de £ 

lgem do Executivo; 

- Se a concesso da taxa d'gua gratuita Delegacia de Polícja,c& 
o 

'no consta do "artigo 2,  letra a", e constitucional, tendo em lato 

a proibição contida na Lei Maior, 

So icitamos ainda de V.S. , a presteza de atendi- 
- - - poIs 

mento ,oque e peculiar estc orgao •'este pedido de iriformaçeo, 

razo de oi1 pedido de urgnca na tramitaço do aludido Projete. 

Aguardando o pronunciamento de V.S., subscrevemo- 

nos, apresentando nossa el"vada estima e distinto consideraço. 

. ODILON DO AM*RAL BHERING 
Presidente 

o 

nstituto Brasileiro de Assistncia aos Municípios "IBAM" 

RIO DE JANEIRO - Ri 

do legis!ocvo eØndo anus ' 



PROJETO DE LEI NQ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CONSELHEIRO LAFAIETE 
ESTADO DE MINAS GERAIS 

AUTORIZA A PREFEITURA MUNICIPAL DE CONSELHEIRO LAFAIET 

A CELEBRAR CONVÉNIO COM A SECIRET ARI4 DE ESTADO DA SEGU- 
RAN19 ÇA PTBLICA DE MINAS GERAIS. 

A Cmara Municipal de Conselheiro Lafaiete decreta e eu., 

Prefeito Municipal, sanciono a seguinte lei: 

4RT.1Q-Fica o Prefeito Municipal autorizado a celebrar convnio com.  

a Secretaria de Estado da Segurança Plbica de Minas Gerais, 

colaborando com o Governo Estadual no custeio das compras de 
combustíveis e lu1fjcantes destinados aos carros e viaturas 

d1spos1ç90 da Delegacia de Polícia desta cidade, bem como dj 
mais despesas de manuteriço dos veículos mencionados, obedeci- 
dos os dispositivos desta lei e o que fo2 aprovado na minuta 

co convenio. 

RT.Q-Pelo instrumento em questo, obrigar-se- ainda a Prefeitura: 

a) Custear as despesas da Delegacia ae Polícia desta cidade)  
no que diz respeito aos serviços de utilidade publica, como agua, 

telefone e mais tarifas postais; 
b) Em carter permante devera ser colocados (dois) funciozrios 

burocratas à disposiço da Delegacia Policial da cidade, os quais 

ficaro encarregados co emplacamento e registro ce veículos; 
e) -Efetuar o pagamento de aluguel relativo a Casa OU aparame 

to que ocupar na cidade o respectivo Delegado de Poffcia, alu-
guel esse até o valor de 2 (dois) salários mínimos regionais,ou 

responsabilizar-se pelo pagamento de hospedagem em hotel, no mes 
mo limite monetr1o. 

RT.30-0 prazods duraço do convnio em aj.reço será indeterminado, p0-

lendo, entretanto, ser denunciado a qualquer tempo, mediante no-

tificação à outra parte, com antecedncia de 90 (noventa) dias. 

RT.1+9-Fica o Prefeito igualmente autoridado •a abrir uincrédito especi-
al para arcar com as despesas .ecl.Lnadas no presente projeto de 

lei, cancelando total ou parcialmente, rubricas orçamentrias. 

AR.5Q-Revogam-se as disposições em contrario, entrando esta lei em vi-

gor na data de sua publica;o. 
PALÁCIO DA PREFEITURA hUNIIPAL .)E CONSELHEIRO LAFAIETE, aos 06 

de outubro de 1976. -x-x-x-x-x-x-x-x-x-x-x--x-x-x-x-x-x-x-x-x-x-x-x-x-x-x 

1 
DR.CAI4ILO P1TS DOS SANTOS JÚNIOR 

Preféito Municipal. 



%iju,PiiP IvIpJI --."-..'- 

rLãUo Presidente 

PARECER 

A cOMsSÂO r'i 

É de Parecer qIt a 

discutido e vi•t(ti pelo 

SALA )A; si::.SÕES, 

deva 

ti 
Penário da Casa. 

mate a -upra (retro), 

Nulos 

PROJETO DE L::1 

Provado em .i::i:o e Votação. 

CÂMARA MUNICIP. 

C.1ÂR. MUrCIPL : 

NLOJETO D L 

Provado em 

v()aç:o Nu10 

- Dauco 

te 10 Em 

- . Drncos' 

e 10 

-,. ?-secretário 

A COMISSÃO DE 4t/t 

É de Parecer que a. rnat.tia supra (rezo) deva ser 

discutido e votada pelo Pienário da Casa. 

SALA DAS SESSÕES.  

CÂMR 



Para maiores esclarecimentos, estamos ajuntand9 

minut do convnio a ser firmado entre esta Prefeitura e a Secretari de 

stadø da Segurança Publica de Minas Gerais. 

PALÁCIO DA ?RFITURA MUNICIPAL 'E CONSLH3IRO LA-

FAIT, 06 de outubro de 1976. 

DR.CAMILO PRA;jbOS SANTOS JtNIO1 

Prefeito Yunicipal 

     

PREFEITURA MUNICIPAL DE CONSELHEIRO LAFAIETE 
ESTADO DE MINAS GERAIS 

     

     

     

     

Presidente, 

es Vereadores: 
Senhor 
Senhor 

JUSTIFIAT I V A 

Para bem chegar ao fim da árdua e difícil tarefa 

que tem como sua atribuÍço, nossa PolÍcia Civil, por forças de circin 

tncias, necessita de anteço e amparo, assim como de toda co1abora;o 

que a ela possam dispensar os peres cotitufios, nos va'rios setores 

pib1ioos da administraço. 

Trabalhando dia e noite na preservação da 

que rdundar no bem e sossego públicos, a Polícia Civil, comorgo de ,que 
preventiva e ostensiva é organização que por isto mesmo re-

quer todo apoio e colaboraço. 

A celebração ao presente convn10 com a Secretaria 
de Estado da Segurança Publica de Minas Gerais, de que trata o presete 

proje to de lei, viria, sem quaisquer duvidas, transformar esse amparo em 
oportuna e precisa medida, que possibilitaria aquela importante orgao 

atingir o objeto a que m prope, em nossa Comunidade, qual seja a comple-

t manutenço da ordem e segurança pblicas. 
A aprovação do presente projeto de lei tornaria 

possível a obtenço dos meios e utensÍlios necessrjos para o exercício 

constante das atividades que conduzem aquele estado de coisas, melhora 

do grndemente a situaço de nossa corporação da Policia Civil e com isto 
•a garn'tia da paz e tranqtliiidade públicas em toda a cidade extensiva a 

todo !iicfpio. 
todas as vantagens acima enumeradas e que ajvi-

da concluso positiva do convn10 em apreço e que, na oportunida-

licitamos cuidados exame da maeria e posterior aprovação do pre-
projeto de lei. 

riram 
de, s 
sente 



     

PREFEITURA MUNICIPAL DE CONSELHEIRO LAFAIETE 
ESTADO DE MINAS GERAIS 

     

     

     

       

PROJETO DE L 1 N - E  76 - 

4JTORIZA A PRE?EITTJRA MTJNICIPAL DE CO1TSELT1EIRO LAPL 

5 A CEIBRAR. CONVÉNIO COM A SECRETARIA DE ESTADO DE SEGU- 

RANÇA PBIICÀ, DE MINAS GERAIS.. 

A CinaraMtinicipa1 de Conselheiro lafaiete decreta e eu, 
eieito Municipal, sanciono a seguinte lei: 

ART. i - Fica o Prefeito Municipal autorizado a celebrar convênio 
com a Secreta ria de. Estado da Segurança Publica de Minas 
Gerais, colaborando com o Governo Estadual no custeio, das 
compras de combustíveis e: lubrificantes destinados[ aos car 
ros e viaturas à disposíço da Delegacia de Políoia desta  
cidade., bem como demais despesas de manutenção dos vecu - 
los mencionados, obedecidas os dispositivos desta lei e a 
que foi aprovador na minuta do convnio. 

ART. 22 - Pelo: instrumento. em. questão., obriga -se- ainda a ' efei - 
tura: 

Custear. as. despesas da DeIegcih deilcia des a cidade, 
no que diz respeito aos serviços de utilidade .'blica , 

COMO: áGua, telefone, e mais tarifas  postais.; 
Em carter permanente devera  •' ser colocados 2 (d-is) fuii- 
cionrios. burocratas disDosiçao da Delegacia olicial 
da cidade, os civais: ficarão. encarregados do exnpacaento. 
e registro de. veículos; 
Efetuar, o pagamento de aluguel 
tamento cjue. ocupar na cidade o respectivo.. Dele---:do de Po-
lícia, aluguel e3e ate o valor de. 2. (dois) sal:'rios m-
nirnos regionais, ou responsabilizar-se pelo pa:mento de 
hospedagem em hotel, no mesmo limite rnonetrio- 

ART. 32 - O prazo  de duração do convênio em apreço será inde erminado, 
podendo, entretanto, ser denunciado a qualjuer tem1' o, median 
te -notificação . t oura rte, com antecedência de  to  (noven- 
ta) dias,.. 

ART. 42 - Fica o 'eeito igualmente autorizado a abrir um crédito: es- 
pecial para arcar com as despesas declinadas no presente ro 
jeto de lei, cancelando total ou prcialmente, rubricas or 
çanientrias. 

ART. 52 - Revogam-se as disposçoes em contrario, entrando e ta lei em 
em vigor na data de. sua publicação. 
PkLCIO DA. EITURá MUNICIPAL DE ONSELIIRO LÁF IE, 

relativo a casa ou apar - 



- -Dt L...FAJEjE 

r : ' 
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-  - 

e€ ' a ma iia giuir. ( 

A ;i'A SLSSÕES, 

'r\ 
evaser
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A-e-1̂  

bAMARA MUNICIPAL DE CTLIJEIf) 

PÇJETo DE LEI N.° 

Contrrj ,s 

1 
Secretájio 

LJD 
a. rovado em DiSCU8A 
V~90fC~,  

Êm de 

Pr.1d. 

s 

Favoráveis, rujas  

Tde fl, 

Vlcé Peesfdenle 2. Secretario 

/ 

LAXTE 

e Votaçio. 



PREFEITURA MUNICIPAL DE CONSELHEIRO LAFAIETE 

AOS: 06 de dezembro de 1976. 

DR. CMIILO r ~MNNJE SAITTOS JTIOR 
1. 

Pre..eito Municipal 

ESTADO DE MINAS GERAIS 

o 



PREFEITURA MUNICIPAL DE CONSELHEIRO LAFAIETE 
ESTADO DE MINAS GERAIS 

J U S T IFICT IVA 

$-. ior Presidente, 

S-nhores Vereadores: 

Para bem chegar ao fim da árdua e difícil tarefa que 

t :- a,  como sua atribuição, nossa Policia Civil, por forças de aircunsta 
0a5, necessita de atenção e amparo, assim como de toda colabora io 

J. 
q e a eia QSSà dispensar os poderes constituídos, nos vrios sto- 

r-s públicos da administraço. 

Trabalhando dia e noite na preservao da ordem que 

r,~-dundará no bem e sossego ptibllcos, a Policia Civil, mo rgo .e v 

g lncla preventiva e ostensiva, é organização que, por isto mesafo, 

rquer todo apoio e colaborago. 
A celebração do presente contrato-convnio com a Se-

c etaria de Estado da Segurança Publica de Minas Gerais, de que ra-

t o presente projeto de lei, viria, sem qualquer dívida, transformar 

e-se amparo em oportuna e precisa medida, que possibilitaria qu1e 

portante orgao atingir o objeto a que se propõe, em nossa Com id 

d, qual seja a completa manutençio da ordem e segurança publica-. 

A aprovaçio do presente projeto de lei tornaria p.ss 
vl a obtenção dos meios e utensílios necessrios para o exerci lo 

constante das atividades que conduzem aquele estado de coisas, me1h2 
rndo grandemente a situa;o de nossa corporaço Polícia Civil e 

c.m isto, a garantia da paz e tranqIilldade públicas em toda a -ldL 

d, ectensiva a todo o Município. 
Por todas as vantagens acima enumeradas e que advr 

a da concluso positiva do convnio em apreço é que, na oportun da-
d, solicitamos cuidadoso exame da mataria e posterior aprovação do 
p esente projeto de lei. 

Para maiores esclarecimentos, estamos ajuntando møi 

t' do convnio a ser firmado (cópia) entre esta Prefeitura e a Sor 

t.rla de Estado da Segurança Pública de Minas Gerais. 
PÀLÁIO DÁ PREFEITURA MUNICIPAL DE CONSELHEIRO LAFAI:TE. aos 

de dezembro de 1976. 

DR.JAN DOS SANTOS JÚNIOR 

Pret . Municipal - 


